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HERDEIRA  DA  FALECIDA.  RECEBIMENTO  DO
CAPITAL  SEGURADO.  CABIMENTO.
PREENCHIMENTOS  DOS  REQUISITOS.
CONSTATAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
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CONTRATO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
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DESPROVIMENTO.

- Não há que se falar em ausência de interesse de
agir  da  parte  autora,  quando  há  resistência  do
pedido por parte da seguradora

-  À  luz  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  as
cláusulas  contratuais  devem  ser  interpretadas  de
maneira  favorável  ao  consumidor,  que  é  parte
hipossuficiente na relação de consumo.

- Devidamente comprovada a morte da segurada, a
beneficiária constante da apólice de seguro faz jus ao
recebimento do Seguro de Vida contratado.

-  Em  se  tratando  de  seguro  de  vida,  a  correção
monetária  incidirá  a  partir  da  celebração  do
respectivo contrato.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar,  no  mérito,  negar
provimento ao apelo.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 199/210, interposta pela
Companhia de Seguros Aliança do Brasil S/A contra decisão proferida pela Juíza de
Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, fls. 194/196, que, nos autos
da  Ação de  Cobrança proposta  por  Thais  Paula  Ferreira  de  Souza,  decidiu  nos
seguintes termos:

Por  todo o  exposto,  julgo  procedente  o  pedido da

Apelação Cível nº 0029787-96.2013.815.0011                                                                                                                                              2



autora para condenar a demandada a pagar-lhe R$
47.262,86,  corrigidos pelo INPC desde 26/03/2012 e
juros de mora de 1% ao mês, da citação, referente a
proposta  de  nº  7062509,  e  R$  10.000,00  corrigidos
pelo INPC desde 10/10/2012 e juros de mora de 1%
ao mês, da citação, referente a proposta nº 9393280.
condeno  a  ré  ainda  no  pagamento  de  custas  e
honorários advocatícios de 10% sobre o valor total da
condenação. 

Em suas razões, rememorando os termos fáticos da
demanda, a recorrente suscita a preliminar de ausência de interesse de agir, dada à
ausência de negativa arbitrária pela seguradora, haja vista que a segurada não juntou
documentação imprescindível ao pagamento do seguro, ônus que à luz do art. 373, II,
do Código Processo Civil. No mérito, aduziu, em síntese, a ausência de comunicação
do sinistro contra terceiro à seguradora, porquanto não cumpriu com as obrigações,
para  fins  de  liquidação  do  sinistro.  Defende,  por  conseguinte,  a  inexistência  do
direito ao pagamento da indenização securitária, nos moldes do art. 760, do Código
Civil, sob pena de quebra da segurança jurídica. Pugna pela reforma na incidência de
correção monetária, sendo esta devida a partir da distribuição da ação, de acordo
com o art. 1º, § 2º, da Lei nº 6.899/81, mormente porque as atualizações são anuais. 

Contrarrazões, fls. 218/222, refutando as assertivas do
reclamo,  no  sentido  de  mantendo-se  a  sentença,  assegurar-lhe  o  pagamento  do
seguro almejado, devidamente corrigido, haja vista a arbitrariedade da negativa pela
seguradora.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.
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VOTO

De início, cumpre analisar a prefacial de ausência de
interesse de agir, reiterada em sede de razões recursais, pela qual, de logo, vislumbro
não merecer guarida.

Explico. 

Na  hipótese  vertente,  a  seguradora  apresentou
contestação,  fls.  125/136,  rebatendo  pontualmente  os  argumentos  elencados  pela
parte autora em sua exordial, significa dizer que houve resistência ao pedido.

Ademais,  entendo não ser  suficiente a assertiva de
inexistência de falta de comunicação adequada do sinistro, ou documentação apta a
comprová-lo,  quando  há  nos  autos  arcabouço  probatório  satisfatório  acerca  da
existência das apólices de seguro com beneficiária determinada, a saber, Thais Paula
Ferreira de Souza, ora recorrida, e o falecimento da então genitora.

Por oportuno, transcrevo o julgado a seguir, destaco
na parte nos importa:

APELAÇÃO – AÇÃO DE COBRANÇA – PRELIMI-
NAR DE NULIDADE DA SENTENÇA – CERCEA-
MENTO DE DEFESA – AFASTADA – PRELIMINAR
DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR – AUSÊNCIA
DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
– APRESENTAÇÃO DE CONTESTAÇÃO PELA SE-
GURADORA – RESISTÊNCIA À PRETENSÃO AU-
TORAL – INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO –
MÉRITO:  SEGURO  DE  VIDA  –  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO QUE CAUSA O FALECIMENTO DO SE-
GURADO – AUSÊNCIA DO PROCEDIMENTO DE
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"REGULAÇÃO DE SINISTRO" – COMUNICAÇÃO
DO SINISTRO À SEGURADORA, COM O ENVIO
DE DOCUMENTOS – PROVA DOCUMENTAL SU-
FICIENTE PARA COMPROVAÇÃO DAS CIRCUNS-
TÂNCIAS DO FALECIMENTO E DA COBERTURA
SECURITÁRIA – LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ –  NÃO
CARACTERIZADA  –  RECURSO  DESPROVIDO  –
SENTENÇA MANTIDA. Se as provas constantes dos
autos  são  suficientes  para  formar  o convencimento
do magistrado, e não havendo necessidade de produ-
ção de provas em audiência, o julgamento do feito no
estado  em que  se  encontra  não  caracteriza  cercea-
mento de defesa. Tendo a seguradora resistido à pre-
tensão deduzida nos autos, especialmente quando o
pedido inicial foi amplamente contestado, mostra-
se presente o interesse processual da parte autora,
de modo que não há falar em falta de interesse por
ausência  de  prévio  requerimento  administrativo.
Não se mostra razoável afastar o direito do benefi-
ciário à cobertura securitária pelo simples fato de
não ter sido instaurado procedimento de "regulação
de sinistro", quando demostrado nos autos que a se-
guradora foi comunicada acerca do falecimento do
segurado, com o envio de diversos documentos, e
que esta não providenciou à instauração do referido
procedimento. Verificado que a conduta dos apelan-
tes não incidiu em nenhuma das hipóteses do art. 17
do CPC, não há falar em litigância de má-fé. (TJ-MS -
APL:  08003516820138120035  MS  0800351-
68.2013.8.12.0035,  Relator:  Des.  Eduardo  Machado
Rocha,  Data  de  Julgamento:  23/02/2016,  3ª  Câmara
Cível, Data de Publicação: 24/02/2016).

Ainda que assim não  fosse,  os  documentos  de  fls.
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24/31, confirmam ter a promovente provocado o setor de seguros do Banco do Brasil
S/A, com respostas do setor correlato, demonstrando requerimento administrativo.

Pelas razões postas,  rejeito a prefacial de ausência
de interesse de agir.

Entrementes,  no  mérito,  não  prospera  o
inconformismo da recorrente.

Colhe-se  dos  autos  que Thais  Paula  Ferreira  de
Souza, na condição de filha e única herdeira de Valdete Ferreira de Gois, falecida em
26 de  março  de  2013,  fl.  13, ajuizou  Ação de  Cobrança  contra  a  Companhia  de
Seguros Aliança do Brasil S/A, a fim de auferir indenização securitária, no importe
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e R$ 47.262,86 (quarenta e sete mil duzentos e sessenta
e  dois  reais  e  oitenta  e  seis  centavos),  concernente  as  propostas  nº  9393280  e  nº
7062509,  fls.  17/21,  respectivamente,  tendo  em  vista  os  obstáculos  criados  pela
instituição financeira para pagamento do prêmio. 

Convém  esclarecer  ser  aplicada  a  legislação
consumerista à controvérsia debatida no caso, isso porque a empresa seguradora é
caracterizada como fornecedora de serviços, nos termos do §2º, do art. 3º, do Código
de Defesa do Consumidor,  sendo o referido contrato de seguro,  típico acordo de
adesão. Eis o dispositivo legal:

Art.  3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade de produção, montagem, criação, constru-
ção,  transformação,  importação,  exportação,  distri-
buição ou comercialização de produtos ou prestação
de serviços.
(...)
§2° Serviço é qualquer atividade fornecida no merca-
do de consumo, mediante remuneração, inclusive as
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de natureza bancária, financeira, de crédito e securi-
tária, salvo as decorrentes das relações de caráter tra-
balhista. 

Em  acréscimo,  as  cláusulas  contratuais  devem  ser
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor, nos termos do art. 47, do
Código de Defesa do Consumidor: 

As  cláusulas  contratuais  serão  interpretadas  de
maneira mais favorável ao consumidor. 

Ultimadas  tais  considerações,  passo  ao  exame  das
provas carreadas ao processo.

Ao apreciar o acervo probatório, fls. 17/21, verifico a
existência de duas propostas de seguro, a primeira de nº 9393280, capital segurado
R$ 10.000,00  (dez  mil  reais),  e  a  segunda de  nº  7062509,  capital  segurado  de  R$
47.262,86 (quarenta e sete mil duzentos e sessenta e dois reais e oitenta e seis centa-
vos), cuja beneficiária individualizada é Thais Paula Ferreira de Souza, filha da en-
tão segurada, Valdete Ferreira de Gois, ora falecida.

Em reforço, uma vez intimada a apresentar apólices
do seguro tratadas nos autos, houve a juntada dos certificados individuais, com refe-
rência ao Ramo 77 – Prestamista, fls. 188/191, cuja cobertura contratada se limita a
morte natural ou acidental, com valores e beneficiária discriminados nos precisos ter-
mos da versão articulada na exordial, conjuntura ratificada pela certidão de óbito, fl
12, e documentos médicos, fls. 33/118.

Diante do panorama narrado, percebe-se que todas
as condições para o percebimento do valor segurado foram prontamente atendidas,
consoante a legislação correlata ao tema e as disposições contratuais, não havendo
que se falar em descumprimento da convenção ou existência de risco assumido pela
então segurada.
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A propósito, transcrevo dispositivos legais, presentes
no Código Civil, acerca da temática abordada, necessários ao deslinde do feito: 

Art.  757.  Pelo  contrato  de  seguro,  o  segurador  se
obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir
interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a
coisa, contra riscos predeterminados.
E,

Art. 765. O segurado e o segurador são obrigados a
guardar na conclusão e na execução do contrato, a
mais estrita boa-fé e veracidade, tanto a respeito do
objeto  como  das  circunstâncias  e  declarações  a  ele
concernentes. 

Ora,  no caso  concreto,  não há como ser  excluída a
obrigação da seguradora em pagar o valor segurado a beneficiária, porquanto, nos
contratos de seguro de vida, em geral, a cobertura é ampla, de modo que a apelante
não  demonstrou,  por  meio  de  provas  robustas  e  contundentes,  que  se  tenha
apresentado documentação irregular, ou que não tenha ocorrido morte da segurada.

Sem maiores  delongas,  não se credencia ao acolhi-
mento a intenção de que a correção monetária, à luz do art. 1º, §2º, da Lei nº 6.899/81,
passe a incidir da distribuição da ação.

Digo isso pois tal sublevação esbarra no entendimen-
to firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ratificar a sentença em tal
questão, incidindo a correção monetária desde a celebração do contrato. Segue prece-
dente atualizado proferido na citada Corte de Justiça. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. VALOR
DEVIDA  NA  APÓLICE  DO  SEGURO  FIRMADO
ENTRE  AS  PARTES.  VEDAÇÃO.  INCIDÊNCIA
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DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. CORREÇÃO MONE-
TÁRIA DESTE A CONTRATAÇÃO. NEGADO PRO-
VIMENTO.
1.  O  eg.  Tribunal  de  origem  manifestou  que  "na
proposta de seguro firmada pelo segurado consta o
valor de R$ 30.000,00 para "indenização especial de
morte por acidente do titular" (fls.12).
Tal documento foi firmado pelas partes". Destarte, "A
alteração da conclusão da  Corte  local,  quanto  ao
valor  devido  na  apólice  do  seguro,  demandaria  o
reexame das disposições do contrato e do conjunto
fático-probatório dos autos, procedimento vedado no
âmbito do recurso especial  (Súmulas 5 e 7 do STJ)"
(AgInt no AREsp 126.994/PR, Rel.  Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em
20/10/2016, DJe 27/10/2016, sem negrito no original). 
2. Quanto ao termo inicial da correção monetária, a
Segunda  Seção  desta  Corte  sedimentou  o
entendimento  de  que  os  valores  da  cobertura  de
seguro  de  vida  devem  ser  acrescidos de correção
monetária  a  partir  da  data  em  que  celebrado  o
contrato entre as partes. Precedentes.
3.  Agravo  Interno  ao  qual  se  nega  provimento.
(AgInt  no  AREsp  804973/SC
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL 2015/0280980-6 – Relator Ministro Lázaro
Guimarães – Desembargador convocado do TRF 5ª
Região  –  Quarta  Turma  –  DJ  24/10/2017  e  DP
31/10/2017).

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
aplicou os fatos e sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
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MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator

Apelação Cível nº 0029787-96.2013.815.0011                                                                                                                                              10


	ACÓRDÃO

